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Introdução

O Projeto de Lei (PL) 7.420/2006 que dispõe sobre 
a Lei de Responsabilidade Educacional – LRE – trata da 
qualidade da educação básica e da responsabilidade 
dos gestores públicos em sua promoção, como uma 
das exigências do Plano Nacional de Educação (PNE). O 
ponto principal da lei refere-se à noção de responsabi-
lidade educacional e determina a obrigatoriedade de o 
gestor público garantir o direito à educação e assegurar 
as condições necessárias para isso.

A LRE estabelece que estados e municípios se com-
prometam com a execução de metas que promovam 
o avanço da sua qualidade, exatamente como prevê o 
PNE. Nesse sentido, determina que nenhum administra-
dor poderá entregar resultados da educação em pata-
mar inferior ao que encontrou quando assumiu o cargo. 
A lei vincula a qualidade da educação básica à garantia 
de titulação mínima, formação continuada e condições 
adequadas de trabalho aos profissionais da educação; 
à institucionalização de plano de carreira docente; à 
promulgação de planos de educação, pelos estados e 
municípios; à universalização do ensino fundamental e 
médio, o primeiro em tempo integral; e ao atendimento 
de padrões de funcionamento da escola, baseados em 
cálculo de custo por aluno.

Todavia, na efervescência das discussões emergem 
diversas opiniões a respeito da LRE, como a de Freitas 
(2011), ao afirmar ser muito razoável a existência de 
uma lei que responsabilize gestores pelo não cumpri-
mento do desenvolvimento da educação de um povo, 
defendendo ser a educação um direito de todos e deve 
ser assegurada pelo Estado. Para ele, ninguém discorda 
da ideia de que o poder público tenha que se respon-
sabilizar pela educação, porém discorda da proposta de 
responsabilização por meio do processo de fiscalização 
da obtenção de metas de progressão acadêmica pela 
escola, medidas a partir de testes padronizados. Decla-
ra não existir qualidade por decreto, pois a lei por si só 
não pode assegurar isso, e que também não se pode 
garantir o alcance de metas de aprendizagem apenas 
com recursos financeiros. 

O autor afirma existirem pelos menos dois tipos de 
responsabilização. Uma estabelecida de cima para bai-
xo, sustentada em leis que regulam, para além da ido-
neidade finaceira, o controle das metas, sendo centrada 
na transferência de responsabilidade para a escola, as-
sociada a premiações ou punições. A outra, baseada na 
responsabilidade participativa e democrática, é ancora-
da na participação de todos os sujeitos envolvidos no 
ato educativo em um processo de negociação bilateral 
em que a escola, protagonista do processo, tem suas 
responsabilidades delimitadas, assim como os respon-
sáveis pela administração do sistema.

A esse respeito, Ximenes (2012) acrescenta outras 
duas abordagens. A primeira considerada como huma-
nista, na perspectiva de Cury e Ferreira (2010, p. 86), 
pois defendem a regulamentação do inciso IX do artigo 
4º da LDB com a adoção dos parâmetros presentes no 
Custo Aluno/Qualidade Inicial. Esses seriam tomados 
como indicadores de qualidade a serem complementa-
dos pelo “resultado dos índices dos testes padronizados 
aplicados aos alunos”. Ximenes cita também Oliveira 
(2006) que, ainda na abordagem humanista, defende a 
definição de indicadores de qualidade mais compreen-
síveis, que estejam incorporados ao direito à educação. 
Ele afirma que, para além dos insumos, outras duas 
dimensões devem ser consideradas na análise: a dos 
resultados e a dos processos, e que essa última deve 
ocorrer na escola, no contexto em que está inserida e 
no diálogo dinâmico entre ela e a práxis pedagógica. 
Na segunda, entendida como a abordagem economi-
cista, a avaliação se apresenta desvinculada da forma 
de organização da sociedade, que camufla traços de 
desigualdades frente a jogos de interesses. Nesse caso, 
a avaliação se revela como um forte instrumento de eli-
minação e manutenção da estrutura social vigente e, 
sob a perspectiva de garantir a qualidade, as avaliações 
em larga escala têm-se apoiado, quase que integral-
mente, nos princípios da classificação e da comparação. 
Essa abordagem é que, historicamente, tem norteado a 
elaboração das políticas educacionais no Brasil. 

Portanto, é no contexto da complexidade e na dina-
micidade do processo de aprovação da LRE que bus-
caremos identificar as contradições e os conflitos que 
geram e são gerados no movimento que se efetiva, 
considerando os indicadores da realidade como cons-
truções ideais, históricas, que não podem ser tomadas 
como inquestionáveis e definitivas.

A lei de responsabilidade educacional: per-
curso histórico do Distrito Federal 

No caso do Brasil, a Constituição Brasileira de 1988 
deixou bem claro os deveres dos municípios, dos esta-
dos e da União em relação à educação. Posteriormente, 
a Lei da Educação e o Plano Nacional de Educação con-
tribuíram para estabelecer as regras nesse sentido. Des-
se modo, com o intuito de estabelecer as obrigações e 
as punições, vem sendo discutida no Congresso nacio-
nal a Lei de Responsabilidade Educacional - Projeto de 
Lei - PL nº. 7.420 - de 2006 - de autoria da deputada 
Raquel Teixeira que “dispõe sobre a qualidade da edu-
cação básica e a responsabilidade dos gestores públicos 
na sua promoção” (BRASIL, 2006).  

A proposta inicial foi protocolada há 11 anos, em 
09/08/2006, e teve sua última audiência, na comissão 
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especial destinada a proferir parecer ao projeto de lei 
7.420, em 01/12/2016. A esse projeto de lei foram 
apensados outros 19 projetos que complementam, al-
teram dispositivos ou indicam substituições, de acordo 
com as forças políticas, a atuação de grupos de pressão 
e contribuições de autoridades convidadas a se mani-
festarem nas audiências públicas em vários estados do 
território brasileiro. 

No projeto base da lei de responsabilidade educacio-
nal, os estados, o Distrito Federal e os municípios teriam 
uma série de metas a cumprir. Entre elas: i) manter o 
ensino fundamental universal e integral com jornada de 
sete horas; ii) o ensino médio seguir regra similar, mas 
com o mínimo de cinco horas. Nesse projeto, há metas 
com o foco no magistério, com vistas à obrigatoriedade 
de estabelecer um plano de carreira para os professores 
da rede pública, além de ser estabelecida a titulação 
mínima de professores, de acordo com o previsto na 
LDB. A infraestrutura e o funcionamento das escolas 
também seriam avaliados, e as metas seriam estabele-
cidas a partir de uma relação entre o curso, o aluno, o 
padrão e a qualidade do instituto, estabelecidos pelas 
avaliações e censos do MEC.

No Distrito Federal, o Plano Distrital de Educação, 
aprovado nos termos da Lei nº 5.499, de 14 de julho de 
2015, prevê em seu inciso III, do art. 11, que o poder 
executivo encaminhará à Câmara Legislativa projeto de 
Lei sobre Responsabilidade Educacional em âmbito do 
Distrito Federal. A referida lei estabelece conjunto de 
normas de responsabilidade educacional destinado a 
assegurar a democratização de oportunidades e o pa-
drão de qualidade na educação básica do Distrito Fe-
deral. Nela são definidas as atribuições elementares da 
oferta escolar de qualidade, as exigências para a condu-
ta dos agentes públicos, dos profissionais da educação, 
das famílias e dos estudantes que regem a educação 
e os recursos públicos, prevendo sanções em caso de 
descumprimento legal.

No Plano Distrital de Educação, a estratégia 20.2 es-
tabelece: “aprovar, após ampla discussão em comissão 
especial com a participação de todos os segmentos da 
sociedade civil, em no máximo um ano após a publica-
ção deste Plano, a lei de responsabilidade educacional”. 
Coube ao Fórum Distrital de Educação (FDE) organizar a 
2ª Conferência Distrital de Educação (2ª CDE), realizada 
no dia 26 de novembro de 2016, na Escola de Aperfei-
çoamento dos Profissionais da Educação (EAPE), para 
debater, entre outros temas, uma proposta de texto 
para o projeto de lei de responsabilidade educacional 
no Distrito Federal. Precedida de Conferências Prepara-
tórias Presenciais, a 2ª CDE teve como objetivo elaborar, 
a partir de uma minuta com base no PL 7.420/2006, a 
referida Lei de Responsabilidade para o Distrito Federal.

Nessa perspectiva, após ampla discussão nos 

segmentos que atuam na educação do DF, o FDE en-
caminhou ao Executivo uma minuta do projeto de Lei 
de Responsabilidade Educacional no Distrito Federal. O 
referido documento expressa em seu Art. 1º que a lei 
está “destinada a assegurar democratização de opor-
tunidades e padrão de qualidade na educação básica 
do Distrito Federal, inclusive, mediante financiamento 
suficiente para esse fim”. (Minuta da Lei de Responsabi-
lidade Educacional)1. E indica como entes responsáveis 
para sua efetivação:

a)	o Governo do Distrito Federal representado 
pela administração pública direta, indireta e funda-
cional do Distrito Federal;

b)	a sociedade;	
c)	os agentes políticos, aqui entendido como o 

Poder Executivo do Distrito Federal, o titular do Sis-
tema Distrital de Educação, bem como seus subs-
titutos legais;

d)	os gestores da educação, ou seja, os profis-
sionais da educação, que exercem, no âmbito do 
Sistema Distrital de Educação, mesmo que transi-
toriamente, com ou sem remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, mandato, car-
go, emprego ou função com poder de decisão sobre 
alocação ou administração de recursos.

e)	a família;
f)	 e os estudantes.

Da minuta consta, ainda, as exigências para a con-
duta dos agentes públicos, profissionais da educação 
que regem a educação e os recursos públicos, prevendo 
sanções em caso de descumprimento legal. Em seu Art. 
3º (MLRE), dispõe que a responsabilidade educacional 
dos agentes políticos e dos gestores da educação se re-
aliza com o cumprimento:

I - das normas constitucionais e legais relativas à organização, 

ao financiamento e à gestão do Sistema Distrital de Educação;

II - do padrão de qualidade da educação básica;

III - das deliberações da Instância de Negociação Paritária, orga-

nizada na forma da Lei do Sistema Distrital de Educação;

IV - da aplicação programada dos recursos vinculados à edu-

cação; e

V - dos convênios, ajustes, termos de cooperação e instrumen-

tos congêneres celebrados entre os entes da Federação.

O texto prevê ainda que “o descumprimento das 
normas de responsabilidade educacional prevista neste 
artigo conduz à situação de irresponsabilidade educa-
cional e sujeita aos procedimentos e sanções previstas 
nesta Lei” (MLRE). Ainda assim, a proposta de Lei de 
Responsabilidade Educacional, em discussão no DF, não 
prevê a aplicação de sanções ou premiações a partir de 
metas de desempenho a serem aferidas em processos 
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de avaliação escolar. Seu objetivo é contribuir para, 
mediante a análise dos dados obtidos daqueles proces-
sos, a reorientação do trabalho pedagógico de forma a 
permitir a plena aprendizagem de todos os estudantes, 
bem como melhorar a qualidade do sistema de ensino 
local e de suas instituições.

Busca-se, portanto, definir nesse processo quais as 
referências de responsabilidade para os trabalhadores 
em educação, sejam docentes ou não, para a famí-
lia e para os estudantes. Assim, entende-se que cabe 
aos docentes:

a)	regular as aprendizagens de todos os seus es-
tudantes por meio do acompanhamento do desem-
penho escolar e organização adequada do trabalho 
pedagógico. 

b)	avaliar as condições institucionais da escola de 
forma a assegurar processos de trabalho, dinâmicas 
de atuação e participação, que contribuam para a 
aprendizagem de todos os estudantes.

Para a família caberia a matrícula na educação básica 
obrigatória, o acompanhamento e o incentivo ao de-
sempenho e à frequência dos estudantes sob o poder 
familiar, guarda ou tutela. Tais objetivos serão reforça-
dos pela ampliação dos processos de democratização 
da educação que permitam aos pais e responsáveis 
maior participação nos processos decisórios da vida es-
colar de seus filhos.

A responsabilidade educacional dos estudantes pres-
supõe torná-los sujeitos de seu processo formativo, en-
volvendo-os com as práticas individuais que contribuem 
para sua aprendizagem, tais como: assumir papel afir-
mativo em seus estudos; definir espaço e tempo para a 
realização de trabalhos acadêmicos; bem como, assu-
mir a participação em processos avaliativos. Espera-se, 
ainda, que os estudantes vivenciem sua experiência no 
cotidiano escolar com ações que valorizem, respeitem e 
cooperem com toda a unidade escolar, com os profis-
sionais da educação e demais estudantes.

A proposta define, em seu Art. 7º, o padrão de quali-
dade na educação pública do Distrito Federal e assegu-
ra que este passa, em primeira instância, pela avaliação 
das condições efetivas para a realização do trabalho pe-
dagógico em unidades escolares ofertadas pelo Sistema 
Público de Ensino, pelas condições de acesso a toda a 
população, por sua organização, de forma democrática 
e plural. O desempenho dos estudantes em avaliações 
externas ou o desempenho da escola em seu cotidiano 
serão tomados como referências para a reorganização 
do trabalho pedagógico realizado, quando tais indica-
dores assim exigirem. 

Avaliando tratar-se de tema controverso, o Fórum 
Distrital de Educação, com as contribuições dos 

participantes da II Conferência Distrital de Educação, 
sugere na minuta do texto encaminhada ao Executivo 
do Distrito Federal a exclusão do uso de avaliações estu-
dantis ou escolares para efeito de aplicação de respon-
sabilizações nos termos da lei. Ainda assim, a minuta 
encaminhada define as responsabilizações para ações 
ou omissões que comprometam ou ameacem compro-
meter os objetivos da lei em discussão, ou seja, que 
ameacem a plena efetivação do direito à educação bá-
sica pública, como estabelece a Constituição Federal, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e o Plano 
Nacional de Educação.

A lei de responsabilidade e a avalição educa-
cional: caminhos que se entrecruzam

De acordo com Cury (2011), responsabilidade pode 
ser entendida como: “a obrigação que pesa sobre um 
sujeito em satisfazer uma prestação (social) que lhe é 
positivamente atribuída”. O autor acrescenta ainda que 
cumprir as atribuições conferidas a um administrador é 
uma obrigação que, não sendo cumprida, deve causar 
a responsabilização do agente público por omissão ou 
irregularidades (CURY, 2011, p. 3). 

Como uma das medidas de responsabilidade educa-
cional, o projeto de lei, em seu capítulo V, propõe que 
ocorrerá penalização quando ocorrer retrocesso dos 
resultados educacionais nas avaliações nacionais (em 
comparação com o final da gestão anterior) e quando 
houver falta de investimentos nos insumos e processos 
educacionais, ocorrências que passam a ser caracteriza-
das como improbidade administrativa (FREITAS, 2011). 
Nesse sentido, para a efetivação do acompanhamen-
to, nos três primeiros anos o gestor deverá submeter 
anualmente ao Conselho de Educação e ao Poder Le-
gislativo relatório circunstanciado sobre o cumprimento 
dos requisitos previstos no artigo 2º. da lei que trata dos 
investimentos em insumos educacionais. Finalmente, a 
lei dá um prazo de três anos para as redes se adequa-
rem aos investimentos previstos no seu art. 2º.

A referência para a avalição na LRE, conforme está 
previsto, seriam as avaliações em larga escala, indicadas 
pela capacidade cognitiva dos estudantes, mediante 
testes padronizados. Esse tipo de avaliação, também 
conhecida como de redes de ensino, é realizado exter-
namente à escola, constitui-se em um meio de acom-
panhamento global de redes de ensino, cuja meta é 
acompanhar o desempenho educacional no âmbito na-
cional: SAEB, Prova Brasil, ENEM, ENADE. O objetivo dessa 
avaliação é de fornecer diagnóstico e condições para a for-
mulação e implantação de políticas educacionais.

No entanto, diversas críticas têm sido tecidas a esse 
nível de avaliação, como a apresentada por Pereira 
(1999), ao afirmar que os efeitos da avaliação impactam 
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para além dos espaços educacionais, visto que seus 
conceitos e resultados se referem diretamente aos as-
pectos ideológicos, políticos e sociais que sustentam a 
sociedade capitalista, as tendências e os conflitos a ela 
subjacentes. Nessa perspectiva, o desconhecimento da 
dependência da avaliação do contexto social mais am-
plo contribui para a perpetuação e fortalecimento dos 
princípios da sociedade capitalista. Devido a isso, sob 
a perspectiva de garantir a qualidade, as avaliações em 
larga escala têm-se apoiado nos princípios da classificação 
e da comparação entre escolas, alunos e professores.

Nessa mesma direção, Vianna (2003) nos alerta que 
a qualidade da educação não se limita apenas à verifica-
ção do rendimento escolar. Além disso, o desempenho 
dos estudantes é mais bem compreendido e interpre-
tado quando levantadas as informações sobre o tipo 
de ensino que recebem, a escola em que estudam e o 
contexto sociocultural do qual se originam. Na mesma 
lógica, Dee (2012) critica a expectativa de padronização 
das aprendizagens e as características individuais dos 
sujeitos educativos, buscando de forma ineficaz resulta-
dos uniformizados para condições sociais diferenciadas.

Outro ponto a ser questionado é a questão da quali-
dade. O que entendemos por qualidade? O que signifi-
ca uma educação de qualidade? A qualidade do proces-
so educacional pode ser definida por decreto? Freitas 
(2011) pensa que não, e afirma que ao oficializar as 
avaliações baseadas em teste como fonte de medida 
de qualidade a referida lei poderá impedir que novos e 
mais adequados sistemas de avaliação sejam criados e 
desenvolvidos nos estados e municípios. O autor refe-
rendado em Bondioli (2004) defende a qualidade ne-
gociada. Para essa autora, a qualidade faz parte de um 
conjunto de ações relacionadas à participação, avalia-
ção institucional e planejamento das ações transforma-
doras, com divisão de responsabilidade e comprometi-
mento coletivo. 

Na verdade [...] não é um dado de fato, não é um valor abso-
luto, não é adequação a um padrão ou a normas estabelecidas 
a priori e do alto. Qualidade é transação, isto é, debate entre 
indivíduos e grupos que têm um interesse em relação à rede 
educativa, que têm responsabilidade para com ela, com a qual 
estão envolvidos de algum modo e que trabalham para explici-
tar e definir, de modo consensual, valores, objetivos, priorida-
des, ideias sobre como é a rede [...] e sobre como deveria ou 
poderia ser (BONDIOLI, 2004, p. 14). 

Em relação a essa questão, Vianna (2003) nos alerta 
que a qualidade da educação não se limita apenas à 
verificação do rendimento escolar. Além disso, o de-
sempenho dos estudantes é mais bem compreendido e 
interpretado quando levantadas as informações sobre o 
tipo de ensino que recebem, a escola em que estudam 
e o contexto sociocultural do qual se originam. Por fim, 

Franco (2004) traz suas contribuições nessa discussão 
ao declarar que, na lógica como vem sendo realizada, 
a avaliação tem primado pelos aspectos técnicos e ins-
trumentais de medidas. Seus dados são quantitativos, 
objetivos, descritivos e com alto grau de neutralidade. 
Está baseada em evidência e fundamentada na racio-
nalidade técnica. Nessa mesma direção, de acordo com 
Costa (2008), está mais a serviço de interesses e finali-
dades econômicas (elementos reorganizadores na con-
solidação da produção capitalista) do que em razão de 
melhorias de desempenho humano ou mudanças qua-
litativas de vida da sociedade (elemento organizador na 
emancipação do povo). Seus resultados são desprovi-
dos de reflexão e significados pelos sujeitos educativos 
que a constituem.

Um ponto a destacar é que a LRE-DF, em discussão 
no DF, procura não vincular as metas dos programas 
de avaliação de desempenho da educação a quaisquer 
sanções e/ou premiações administrativas, uma vez que 
o aferimento da proficiência escolar deve-se voltar a 
ações de reorganização do trabalho pedagógico, bem 
como das condições institucionais, com vistas à apren-
dizagem de todos e de cada um dos estudantes, e à 
melhoria do próprio sistema educacional. 

No entanto, devemos ficar atentos, pois o que se 
observa é uma grande diferença nas propostas educa-
cionais, na instância real e na oficial, uma vez que são 
fundadas em projetos políticos e perspectivas históricas 
diferentes. De um lado, situa-se o mundo oficial, os di-
rigentes que adotam a avaliação como pilar de susten-
tação para o exercício do poder político e dos interesses 
econômicos; de outro, está a sociedade civil, que carece 
de mais participação nas decisões da área educacional, 
como forma de resistência e de rompimento com a sub-
serviência da educação à política de globalização, ao 
mercado, à produtividade e à qualidade total. Na verda-
de, observa-se que o Estado tem tornado a “avaliação 
predominantemente controladora e organizadora de 
suas políticas de distribuição de recursos, diretamente, 
sob a forma de orçamento, indiretamente, por meio de 
premiações e incentivos” (SOBRINHO, 2003, p. 59). Em 
síntese, a avaliação está reduzida apenas a procedimen-
tos de medida e de fiscalização, como objetivo de legi-
timação das ações de regulação e controle do Estado.

Lei de responsabilidade educacional: regula-
ção do trabalho docente

Em relação à compreensão do termo, responsabiliza-
ção apresenta significados diferentes, porém não con-
troversos. Para Freitas (2005), ao tratarmos da respon-
sabilização estamos nos referindo ao modo como as au-
toridades públicas coordenam e controlam os sistemas 
educativos, de forma a constituí-los, pois, em uma rede 
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complexa de normas e em uma hierarquia que reforça a 
intervenção administrativa central direta no movimento 
de regulação. Em consonância com tal entendimento, 
na visão de Oliveira (2011), a regulação na área educa-
cional caracteriza-se pela centralidade da administração 
escolar, ao colocar a escola como núcleo do planeja-
mento e da gestão, e ao estabelecer medidas tais 
como: o financiamento per capita, a ampliação dos 
exames nacionais de avaliação, a avaliação institucio-
nal e a participação da comunidade na gestão escolar 
(SOARES, 2016). 

Com a ampliação da aplicação de exames, a avalia-
ção adquiriu, ao longo do tempo, uma evidente centra-
lidade no campo das políticas sociais e a ampliação de 
sua intervenção para além dos limites da sala de aula. 
Tal fato ocorre em razão de inúmeras causas, entre as 
quais a redefinição do papel do Estado no contexto atu-
al das políticas neoliberais. O Estado, antes provedor 
que procurava atender às demandas sociais como uma 
questão de direito, foi transformando-se gradualmente 
no Estado neoliberal regulador2 das políticas, inclusive, 
das educacionais. Para tanto, o movimento da reconfi-
guração das funções do Estado passou a exigir a cria-
ção de novos meios administrativos e de mecanismos 
que viessem garantir a melhoria da eficiência e eficácia 
e, consequentemente, dos serviços prestados (SOUSA; 
OLIVEIRA, 2003). 

Todavia, com a necessidade de regulação, o Estado 
apropria-se da avaliação como instrumento de contro-
le, regulação e fiscalização, afastando-a de sua função 
pedagógica e formativa que a caracteriza. Dessa forma, 
foram implantados os sistemas de avaliação para mo-
nitoramento das políticas públicas, ocasião em que as-
sumem uma posição estratégica nas agendas governa-
mentais e passam a ser utilizados como instrumentos de 
controle e de acompanhamento dos empreendimentos 
da ação pública. Em síntese, a avaliação torna-se o eixo 
norteador do processo regulatório do Estado.

Na área educacional, na avaliação de suas políticas, 
os instrumentos utilizados configuram-se em exames 
avaliativos utilizados em todos os níveis: em larga esca-
la, no âmbito nacional, estadual e municipal; em nível 
institucional, realizados pela unidade de ensino, por seu 
coletivo que a constitui; para as aprendizagens, efetiva-
dos prioritariamente em sala de aula e sob a responsa-
bilidade do professor (FREITAS, 2009). 

Em relação ao desempenho do docente, diversas re-
lações podem ser estabelecidas com a avaliação, entre 
as quais abordaremos o rendimento/qualidade da for-
mação e expropriação do trabalho professor. A primeira 
delas é a comparação social eminentemente estabeleci-
da entre o nível de desempenho do aluno e qualidade 
de formação do professor. Encontra-se, nessa compara-
ção, a lógica de que a mensuração do desempenho do 

estudante é diretamente proporcional à qualidade do 
trabalho do professor. Dessa forma, a cada divulgação 
dos resultados das avaliações em larga escala, SAEB, 
ENEM entre outros, veicula-se pela mídia as análises 
mais diversas, no entanto com um ponto comum, o 
foco na culpa e a responsabilidade do professor com os 
referidos resultados. Segundo Freitas (2007), encontra-
-se nesse entendimento a lógica de que a mensuração 
do desempenho do estudante é diretamente propor-
cional à qualidade do trabalho do professor. O foco da 
avaliação não está em redirecionar as ações pedagógi-
cas, mas em atribuir ao professor a culpa e a responsa-
bilidade pelos baixos resultados (SOARES, 2014).

Nessa perspectiva, os sistemas de avaliação passam 
a dar mais ênfase ao aspecto quantitativo dos dados 
em detrimento dos aspectos qualitativos, o que se efe-
tiva por meio da pontuação ou valoração dos resulta-
dos apresentados, sendo esses vinculados ao direito 
de acesso a determinados “prêmios”, como o acesso 
a mais recursos e maior remuneração dos professores 
com a oferta de um 14º salário. 

Ademais, no cenário de regulação que se descortina, 
novas políticas são implantadas na educação, mais es-
pecificamente na avaliação do desempenho do docen-
te, entre as quais destacamos: (i) a descentralização da 
gestão; (ii) a responsabilização ou a imputabilidade do 
professor por seu desempenho; (iii) a fixação de resulta-
dos que são verificados por meio dos inúmeros exames 
(avaliação interna e externa dos alunos, dos profissio-
nais e das escolas), no sentido da prestação de con-
tas; (iv) a centralização de decisões como a definição 
do currículo (Parâmetros e Diretrizes Curriculares) e dos 
parâmetros da certificação ou diplomação (número de 
horas e outras exigências) (MAUÉS, 2006).

A cultura do desempenho responsabiliza os atores 
educacionais pelos medíocres resultados do ensino. 
Assim, a cada momento, conclama-os a prestar contas 
(accountability) de suas competências, medindo resul-
tados, estabelecendo estratégias, fixando metas e esti-
mulando a produção por meio da “meritocracia”, com 
pequenas premiações financeiras. Já existem muitos 
projetos e programas, no cenário educacional brasilei-
ro, que visam ressaltar, como também premiar a “do-
cência de sucesso”. Como exemplo dessas ações, Fer-
reira (2011) destaca: (i) bônus e bolsa de incentivos por 
resultados obtidos, (ii) incentivo ao ranking das escolas 
via IDEB, entre outros.

 Para Ximenes (2012), essas ações compensatórias 
caracterizam o processo e a responsabilização pelas 
avessas, o qual apresenta grande risco à ideia de uni-
versalidade e igualdade na educação. Ao vincular a res-
ponsabilidade a metas de desempenho, aumenta-se a 
pressão sobre os professores e a escola, o que pode 
levar a uma pretensa hegemonia de qualidade. O autor 
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cita Oliveira e Araújo (2005), ao afirmarem que essa he-
gemonia já está dada no cotidiano das políticas e dos 
debates educacionais, tendo como maior expressão o 
Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE (GDF, 
2015), ancorado nos compromissos assumidos em rela-
ção ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb). Nesse sentido, as políticas públicas como Ideb e 
PDE passam a determinar a conduta da esfera estatal 
de modo geral e das administrações públicas, em par-
ticular (MENDES, 2006).

Contrário a essa forma de regulação, em estudo so-
bre a política de formação de professores e a avaliação, 
Freitas (2002) faz críticas contundentes a esse respeito. 
Para a autora, é preocupante o fato de que, com a im-
plantação de testes nacionais para averiguar o rendi-
mento do aluno, seus resultados sejam interpretados 
como evidência da qualidade do ensino de um dado 
sistema, de uma dada rede ou escola. E que, dessa for-
ma, a qualidade do professor tenha ficado submetida 
ao desempenho do aluno. Concordamos com a autora, 
pois o que se evidencia é que, a cada divulgação dos 
resultados das avaliações em larga escala (SAEB, ENEM, 
entre outros), veiculam-se pela mídia as análises mais 
diversas; no entanto, têm um ponto comum: o foco na 
culpa e responsabilidade do professor pelos referidos 
resultados. Contudo, repudiamos o entendimento de 
que a qualidade da escola pública e da formação do 
professor possa ser conferida tendo como base única o 
rendimento dos alunos ou um índice como o IDEB. 

Em um texto sobre a avaliação de desempenho do-
cente no Brasil, Nogueira et al (2013) evidenciam as 
principais concepções e tendências dos sistemas de ava-
liação de desempenho docente nas redes estaduais de 
educação básica no Brasil. O estudo tratou da relação 
entre avaliação, responsabilização e desenvolvimento 
profissional, bem como das concepções que orientam 
os processos avaliativos de desempenho docente em 
27 Secretarias Estaduais de Educação. Nele, as autoras 
concluíram que nas políticas de avaliação docente pre-
domina a perspectiva da responsabilização. Prevalece 
também a premiação, seja voluntária ou por adesão. 
A bonificação também é bastante contumaz, o que re-
força o caráter remuneratório, com caráter pontual e 
desvinculados dos cálculos que incidem sobre o salário 
dos docentes. Merece destaque a evidência que as polí-
ticas de responsabilização dos estados brasileiros são 
criadas de forma unilateral, sem a participação ativa 
dos docentes, embora sejam eles os avaliados, o que 
na opinião das autoras fere o princípio de desenvolvi-
mento profissional.

As autoras consideram, pelas análises realizadas, que 
tais políticas geram competições que não contribuem 
de forma efetiva com a qualidade do ensino e, conse-
quentemente, da educação. A lógica que norteia essas 

políticas é a quantitativa em detrimento de uma sólida 
política de desenvolvimento profissional. Por último, 
apontam ainda que quase nada se relacionam “aos 
demais elementos de desenvolvimento profissional e 
valorização docente, a saber: o direito à formação con-
tinuada, à melhoria de condições de trabalho e princi-
palmente, como já foi destacado, à adequada remune-
ração para a função social exercida” (NOGUEIRA et al, 
2013, p. 30).

Em síntese, para que possamos entender a conjuntu-
ra da avaliação do desempenho docente no contexto da 
LRE, é imprescindível identificar e analisar as bases que a 
sustentam e os elementos que lhes atribuem peculiares 
características de regulação, poder e receio. Sobretudo, 
é necessária a compreensão de suas finalidades e dos 
interesses aos quais ela serve. No entanto, reforçamos 
que qualquer política só adquire legitimidade e signifi-
cado social, se estiverem fundamentadas na análise e 
na compreensão dos contextos históricos, sociais, cultu-
rais e organizacionais em todas suas dimensões, formas 
e práticas e, sobretudo, assegurarem a participação dos 
sujeitos educativos nela envolvidos.

A construção de responsabilidade negociada 
e participativa

O Estado brasileiro passa por momentos de grande 
instabilidade jurídica e institucional. Nesse contexto, a 
discussão de uma proposta de lei que estabeleça regu-
lação de direitos possibilita o surgimento de reservas, 
obstruções e embates. Não tem sido diferente para a 
construção de uma Lei de Responsabilidade Educacional.

Seguindo a orientação do Fórum Nacional de Educa-
ção, o Fórum Distrital de Educação deu prosseguimento 
à discussão da LRE, ainda que estivesse em tramitação 
a referida lei no âmbito federal. Observou-se também, 
conforme citamos anteriormente, os prazos legais vi-
gentes na lei do Plano Distrital de Educação. Há, a partir 
da análise dos dois projetos em tramitação, elementos 
distintos quanto à forma de responsabilização a ser 
adotada com a vigência da LRE. Seus efeitos somente 
serão avaliados com a efetiva implementação da lei.

Entretanto, ainda que se reconheça a necessidade 
do Estado de estabelecer condições legais, impondo 
controle ou punições, para o cumprimento do preceito 
constitucional de direito à educação de qualidade para 
todos, somente a organização dos atores diretamente 
envolvidos nessa questão (alunos, família, professores, 
técnicos e gestores) poderá assegurar os direitos histo-
ricamente adquiridos e implementar melhorias para a 
qualidade da educação que fujam da lógica mercantilis-
ta e produtivista.

Se, por um lado, o foco da lei está na responsabili-
zação dos agentes públicos, a quem cabe o desenvol-
vimento de políticas públicas de educação, por outro 
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abre-se a possibilidade de um chamamento à partici-
pação de outros atores, ao que Nardi chamou de “res-
ponsabilização participativa e democrática de todos os 
responsáveis pelo processo educativo na  escola e nos 
sistemas de ensino” (NARDI, 2014, p. 288).

Analisando o texto da LDB, Lei n. 9.394/96, Saviani 
(2000) afirma que aquela lei não traz as alterações ne-
cessárias à transformação da deficiente estrutura edu-
cacional brasileira, mas também não impede que isso 
venha a ocorrer. Nesse sentido, as duas propostas de lei 
de responsabilidade ora em discussão, na área federal 
e no Distrito Federal, trazem dúvidas quanto aos seus 
objetivos, e riscos quanto à forma a ser definida para o 
que se entende por qualidade, bem como, pode impor 
atrasos para o desenvolvimento das políticas públicas 
(FREITAS, 2007; XIMENES, 2012; NARDI, 2014). Mas o 
debate do tema mobiliza diferentes setores da educa-
ção, para o que Saviani chama de “resistência ativa”.

Podemos até inferir que a juridificação dos direitos 
no debate legislativo caminha para a adoção de proce-
dimentos que busquem a vinculação de responsabiliza-
ção com as metas de desempenho dos estudantes, com 
foco nas avaliações em larga escala (XIMENES, 2012). 
No entanto, a história nos tem dado evidências de que 
políticas verticalizadas e construídas externamente à es-
cola são efêmeras, embora deixem grandes sequelas.

A resistência ativa surge na construção coletiva das 
rotinas pedagógicas da escola, em seu projeto pedagó-
gico tornado público e político, na ampliação da parti-
cipação de todos, a partir de um pacto com múltiplos 
atores, como exposto por Freitas (2005), pacto da es-
cola com seus estudantes; da escola consigo mesma; 
da escola com os gestores do sistema escolar; e dos 
gestores do sistema para com a escola.

Considerações finais

Defendemos a necessidade de responsabilização dos 
agentes públicos no cumprimento das atribuições a 
eles conferidas, mas, ao mesmo tempo, questionamos 
o atrelamento das punições aos resultados do IDEB e 
da Prova Brasil. Como já reforçado pelo presidente da 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(Undime)3, Alessio Costa Lima (2015), tal fato é uma 
desvirtuação da avaliação, pois foram pensadas com o 
objetivo de diagnosticar e intervir, e não para punir. 

Observamos no campo da educação que o viés da 
regulação sobre a qualidade da escola vem ocorren-
do via controle dos profissionais, sendo realizado por 
meio dos resultados obtidos pelos estudantes em tais 

avaliações. Tal fato tem sido constante nas políticas de 
cunho neoliberais que marcam um jeito de avaliar qua-
se sempre circunscrito a etapas de medição de desem-
penho. Tudo isso, em busca de uma suposta qualidade. 
No entanto, entendemos que a qualidade é um con-
ceito que se altera no tempo e espaço, especialmen-
te se considerarmos que essa categoria traz implícita 
múltiplas determinações e inúmeros significados. Outro 
adendo é que ela está articulada a um conjunto de va-
lores, a circunstâncias específicas, à posição social e às 
expectativas dos sujeitos, como também a determina-
dos indicadores sociais basilares para aferi-la. Portanto, 
não pode ser atribuída por lei ou decreto, fora da di-
namicidade inerente ao espaço pedagógico, no qual 
se efetiva a ação educativa.

Outra evidência refere-se ao processo de regulação 
que vem sendo estabelecido de cima para baixo, pelo 
viés da avaliação sobre a qualidade da escola e sobre 
o desempenho do docente. Tal fato tem sido constan-
te nas políticas de cunho neoliberais4 que marcam um 
jeito de avaliar com o objetivo de controle e avaliação, 
sem a participação dos sujeitos envolvidos. A regulação, 
quando estabelecida sem discussão dos parâmetros 
adotados com os pares, gera pressão emocional, stress, 
intensificação do trabalho, competições, redução da 
sociabilidade na vida escolar, ações mais individualiza-
das e distanciamento de construções coletivas, uma vez 
que as relações sociais se transfiguram em contratos. 
Com isso, corre-se o risco de uma autonomia imagina-
da da escola, despersonalizada por uma docência de 
resultados. O professor torna-se, nesse contexto, um 
colaborador efetivo dos padrões estandardizados de 
um currículo impregnado pelos interesses econômicos 
do capital.

Todavia, acreditamos que as políticas instituídas pelo 
homem não podem cercear esse mesmo homem, pro-
vocando uma postura fatalista e imobilizante diante do 
instituído, pois é ele que a cria, interpreta, implanta, 
amplia e modifica permanentemente. As normas, as re-
gras, são dimensões da realidade e, históricas, podem 
também ser superadas. Para isso, é preciso conhecê-las 
em seu movimento, em suas contradições, tempo e con-
texto. Saramago (1997) afirma que existe somente um 
modo de perenidade capaz de sobreviver à precarieda-
de das existências humanas e das suas obras: segurar o 
fio da história e com ele bem agarradinho avançar para 
o futuro, ou seja, a história se faz na e pela história, por 
meio da ação do homem, do sujeito que a constrói.

Notas

1	  As referências ao texto da minuta do projeto de Lei de Responsabilidade Educacional serão indicadas pelas letras MLRE, com base no 
documento entregue ao Secretário de Educação do DF.
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